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JUSTIFICATIVA 
 

Concorrência, do tipo menor preço, mediante regime de empreitada por preço unitário Nº 32/2021 
PROCESSO SEI Nº 21.0.000069644-4 
 
À Presidência da Comissão Permanente de Licitação 1 (CPL-1)  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
 
Objeto: “REFORMA DO JECC ZONA LESTE (HORTO) DA COMARCA DE TERESINA” 

 

 
 ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
(CEL) 
 
 
Referente à Concorrência, do tipo menor preço, mediante regime de empreitada por preço unitário Nº 
32/2021 (REFORMA DO JECC ZONA LESTE (HORTO) DA COMARCA DE TERESINA). 
 
A empresa CONSTRUFORT EIRELI, empresa legalmente constituída, inscrita no CNPJ 
19.329.492/0001-91 com sede na RUA ANGELO MARTINS PESSOA, n° 1236, SALA 01, SANTA 
ISABEL, CEP 64053-360, Teresina – PI, vem pelo esclarecer a V. Exa. os itens abordados na 
Resultado de Licitação Nº 4/2022 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SLC/CPL1. 
 

Após a convocação para diligencia a empresa Construfort Eireli foi desclassificada por não atender 
fundamento no item 9.7 do Edital nº 32/2021 TJ/PI, e arts. 44, § 3º e 48, inciso II da Lei nº 8.666/93, 
em razão da proposição de composições de custos dos itens da planilha orçamentária com seus 
coeficientes alterados, divergindo do estabelecido no Projeto Básico. 
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O item em questão do edital não trata sobre produtividade, quantidade de equipamentos, quantidade de 
pessoal, mas de preços inexequíveis e todos os preços apresentados na proposta são efetivamente 
exequíveis.  
 
Voltamos a reiterar que, é possível a adoção de índices diferentes dos adotados pela Administração 
Pública, podendo a produtividade variar de acordo com a experiência de cada empresa e desde que não 
sejam reduzidos os materiais e os serviços propostos, sem comprometimento da exequibilidade da 
proposta.  
 
Sobre esse assunto, pertinente trazer à colação manifestação de Marçal Justen Filho, constante de sua 
obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 10ª Edição, São Paulo: Dialética, 
2004, pág. 447, que, ao comentar sobre a presunção relativa de inexequibilidade prevista no art. 48, II, 
Lei 8666/1993, entende que não cabe ao edital estabelecer coeficientes mínimos de produtividade, 
margens de lucro ou preços máximos de insumos e custos, senão vejamos:  
 

A desclassificação da proposta por irrisoriedade de preços depende da 
evidenciação da inviabilidade de sua execução, tendo em vista a compatibilidade 
entre os custos reconhecidos pelo licitante e aqueles praticados no mercado. 
Também deverá ser examinado se o coeficiente de produtividade previsto na 
proposta (ainda que implicitamente) é adequado aos termos previstos para a 
execução do contrato. Se o licitante não dispuser de condições econômicas de 
executar a proposta, deverá haver a desclassificação dela. De acordo com o 
inciso II, há obrigatoriedade de o edital veicular as condições de execução 
mínimas de executividade da prestação. É óbvio que não cabe ao edital 
estabelecer coeficientes mínimos de produtividade, margens de lucro ou 
preços máximos de insumos e custos. O edital deverá prever a 
obrigatoriedade de o licitante declinar informação acerca da elaboração de 
sua proposta, de molde a permitir um exame objetivo da exequibilidade da 
proposta [...].  
 

Diante disso, fomos surpreendidos com a decisão de outro processo licitatório do PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ: 
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Destarte, ao realizar a analisar sob as planilhas da proposta aceita pela comissão, verificamos o mesmo 
motivo para a desclassificação da Construfort Eireli na CONCORRÊNCIA Nº 32/2021 e tal feito NÃO 
foi motivo de desclassificação da empresa PODIUM CONSTRUÇÕES LTDA na 
CONCORRÊNCIA 18/2021.  
 
Vale ressaltar que, o edital da CONCORRÊNCIA 18/2021 também prevê o mesmo fundamento do 
item 9.7 do Edital nº 32/2021 TJ/PI, e arts. 44, § 3º e 48, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
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Figura 1-Composição 94971 (Proposta aceita) 

 
Figura 2- Composição 94971 SINAPI 04/2021 

 
No exemplo citado, a empresa em questão propôs a alteração dos coeficientes de produtividade de 
todos os itens da composição, fato que se repetiu em todas as composições da planilha. 
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E mesmo assim, foi declarada que sua proposta foi aceita pelo PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO 
DO PIAUÍ. 
 
De acordo com o art. 3º da Lei nº 8666/93, são princípios expressos da licitação: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, probidade administrativa, vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento objetivo. 
 
Dentre eles, destaca-se o princípio da igualdade entre os licitantes, onde a Administração Pública 
deve conduzir a licitação de maneira impessoal, sem prejudicar nenhum licitante. Desde que 
preencham os requisitos exigidos, todos os que tiverem interesse em participar da disputa devem ser 
tratados com isonomia. 
 
Celso Antônio Bandeira de Mello1 conceitua licitação como um certame que as entidades 
governamentais devem promover e no qual abrem disputa entre os interessados em com elas travar 
determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa às 
conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, a ser travada economicamente entre os que 
preencham os atributos e aptidões necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem 
assumir. 
 
Ocorre que, ao analisar e conceder a um licitante tornando-o vencedor e em linha contrária 
desclassificar outro, sob a égide de um mesmo fato, qual seja a apresentação de adoção de composições 
de custos dos itens da planilha orçamentária com seus coeficientes alterados.  
 
Desse modo, importa relatar que a decisão de desclassificação da Construfort Eireli remete afronta a 
princípios de suma importância aos procedimentos licitatórios, como passa a demonstrar. 
 
A Doutrina majoritária entende que, em um procedimento administrativo, e em respeito ao princípio 
da verdade material, o julgador deve valer-se da verdade efetiva, e real, independente de se ater às 
provas e elementos do processo. É o que dispõe o trecho trazido logo abaixo: 
 

No processo administrativo o julgador deve sempre buscar a verdade, ainda 
que, para isso, tenha que se valer de outros elementos além daqueles trazidos 
aos autos pelos interessados. A autoridade administrativa competente não fica 
obrigada a restringir seu exame ao que foi alegado, trazido ou provado pelas 
partes, podendo e devendo buscar todos os elementos que possam influir no 
seu convencimento. 
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Assim, de acordo com este princípio, há de ser considerado o que de fato aconteceu na prática e não 
sob detalhes formais, como o que foi visto na análise feita no itens supra citados, onde mesmo existindo 
diversas provas de que os eventos realmente aconteceram, tais como, foi realizada a devida composição 
que, como já bem explicitado, não fere o que consta do Projeto Básico, pois em suma é o entendimento 
dos doutrinadores da área, no que se refere ao coeficiente de produtividade, é plenamente possível e o 
bastante utilizado nos meios licitantes à aplicação/adoção de índices diferentes daqueles adotados pela 
Administração Pública, ainda assim, estes não foram devidamente considerados. 
 
Importante correlatar que princípio do formalismo moderado pede atenuação do rigor dado no 
tratamento aos licitantes. Em outras palavras, seria o princípio que se opõe ao excesso de formalismo, 
à burocracia desnecessária e ao rigor exagerado no cumprimento da lei. 
 
Sabe-se que além de legal a licitação também deve ser justa, ou seja, o tratamento dado aos licitantes 
deve ser um tratamento justo, no qual se privilegie princípios jurídicos como o da finalidade, da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e do interesse público. 
 
O princípio do formalismo moderado se encontra implícito na Lei Federal nº 9.784/99, art. 2º: 
 

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de: 
(...) VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, 
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público; 
(...) 
IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de 
certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados; 

 
Nesse sentido, afasta-se a forma para privilegiar os princípios da finalidade, da busca pela verdade 
material, da ampla competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
Dessa forma, os órgãos de controle apontam cada vez mais que os atos do processo licitatório deve ser 
guiado pelo formalismo moderado.  
 

“6. Sendo assim, aplica-se o princípio do formalismo moderado, que prescreve 
a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de 
certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, 
assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas 
ainda as formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados, tudo 
de acordo com o art. 2º, § único, incisos VIII e IX, da Lei Federal nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999’. 16.5. Pelo exposto, conclui-se pela rejeição das razões 
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de justificativa.” (ACÓRDÃO 660/2015 - PLENÁRIO do Tribunal de Contas 
da União). Grifo nosso. 

 
Neste sentido, os termos do edital não podem ser interpretados com rigor excessivo que acabe por 
macular a própria finalidade da licitação, privando-se de apreciar proposta vantajosa em razão de mero 
formalismo. 
 
Assim, após tão esclarecedores argumentos sobre o assunto, resta-se, apenas, em reforço ao já 
explicitado, ressaltar que a forma prescrita no edital não pode ser encarada com excesso de formalismo 
pela Administração a ponto de excluir do certame concorrente que possa oferecer condições mais 
vantajosas na execução do objeto licitado, haja vista que demostrou-se preencher os requisitos 
exigidos, sendo contrário aos princípios do ato administrativo o excesso formal desarrazoado. 
 
 

1. CONCLUSÃO 
 
1.1. A empresa CONSTRUFORT EIRELI apresentou proposta exequível e que as composições 
apresentadas pelos órgãos licitantes são de cunho referencial, cabendo as empresas definir o índice de 
produtividade. Vale ressaltar que os coeficientes das composições de custos dos materiais permanecem 
inalteradas e conforme Projeto Básico; 
 

1.2.  Corrigido o erro na descrição do item 12.6 da Planilha Orçamentária (PLANTIO DEGRAMA 
EM PLACAS), conforme Projeto Básico; 
  
1.3. O cronograma físico-financeiro foi corrigido e com valor igual ao valor apresentado para a 
proposta de preços (R$ 1.395.049,62); 
 
 

Teresina – PI, 25 de fevereiro de 2022. 
Atenciosamente, 

                                                             


